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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 1996
EMBARGOS DE DECLARACAO. CONTRADICAO.

Configurada contradi¢do entre a decisdo e seus fundamentos, acolhem-se os
embargos para sanar o vicio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 1* Turma da Camara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, ACOLHER os Embargos de Declaracdo, nos termos do

voto do relator.

(documento assinado digitalmente)
HENRIQUE PINHEIRO TORRES
Presidente Substituto

(documento assinado digitalmente)
VALMIR SANDRI

Relator

Participaram do julgamento os Conselheiros: Henrique Pinheiro Torres

(Presidente Substituto), Marcos Aurélio Pereira Valaddao, Paulo Roberto Cortéz (Suplente
convocado), Viviane Vidal Wagner (Suplente Convocada), Jorge Celso Freire da Silva, Karem
Jureidini Dias, Valmir Sandri, Plinio Rodrigues de Lima e Jodo Carlos de Lima Junior.
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 Ano-calendário: 1996
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO.
 Configurada contradição entre a decisão e seus fundamentos, acolhem-se os embargos para sanar o vício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, ACOLHER os Embargos de Declaração, nos termos do voto do relator.
 (documento assinado digitalmente)
 HENRIQUE PINHEIRO TORRES
 Presidente Substituto
 (documento assinado digitalmente)
 VALMIR SANDRI
 Relator
 Participaram do julgamento os Conselheiros: Henrique Pinheiro Torres (Presidente Substituto), Marcos Aurélio Pereira Valadão, Paulo Roberto Cortêz (Suplente convocado), Viviane Vidal Wagner (Suplente Convocada), Jorge Celso Freire da Silva, Karem Jureidini Dias, Valmir Sandri, Plínio Rodrigues de Lima e João Carlos de Lima Júnior.
 
  A Fazenda Nacional interpõe Embargos de Declaração em face do Acórdão 9101-000823 - 1ª Turma, prolatado na sessão de 11 de fevereiro de 2011, alegando contradição entre o que contém a parte dispositiva do voto, que dá provimento ao recurso da Fazenda Nacional, e a decisão proclamada no sentido de �negar provimento ao recurso�.
A decisão colegiada, objeto dos embargos, foi prolatada em julgamento de Recurso Especial da Fazenda Nacional, apontando dissídio jurisprudencial quanto à definição do termo inicial para a contagem de decadência, quanto aos tributos sujeitos, por sua legislação especifica, a lançamento por homologação. Postulava a Fazenda Nacional que, nos casos em que não tenha ocorrido pagamento, o termo inicial a ser considerado deva ser o do inciso I do art. 173 do CTN, ou seja, o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ser efetuado.
O voto condutor do acórdão indigitado, em sua arte dispositiva, assim se expressou:
"Assim, em cumprimento ao art. 62-A do Regimento Interno, dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, para reformar o acórdão nº 1805-00.091, de 29/05/2009, no sentido de declarar não decaído o direito de a Fazenda Nacional de constituir o crédito objeto do presente litígio, e determinar o retorno dos autos à 5ª Turma Especial da Primeira Seção do CARF, para apreciar o mérito."
Contudo, da folha de rosto do acórdão ora guerreado, que contém a ementa e a proclamação da decisão, constou:
Ementa: DECADÊNCIA - TERMO INICIAL
Conforme decisão do STJ em Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008, o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de oficio), conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do debito.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.�.
Os embargos tiveram seguimento para sanar o vício.
É o relatório.

 De acordo com o Regimento Interno, cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma.
No caso concreto, configurou-se evidente contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do voto condutor do Acórdão embargado, que deu provimento ao recurso da Fazenda Nacional, e a proclamação da decisão, onde constou que os membros do colegiado acordaram negar provimento.
Assim sendo, acolho os embargos para sanar o vício, re-ratificando o Acórdão 9101-000823, para substituir a redação da decisão constante em sua folha de rosto, que passa a ser a seguinte:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso.�.
É como voto. 
(documento assinado digitalmente)
Valmir Sandri
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Relatorio

A Fazenda Nacional interpde Embargos de Declaracdo em face do Acordao
9101-000823 - 1* Turma, prolatado na sessao de 11 de fevereiro de 2011, alegando contradi¢ao
entre o que contém a parte dispositiva do voto, que dd provimento ao recurso da Fazenda
Nacional, e a decisdo proclamada no sentido de “negar provimento ao recurso”.

A decisdo colegiada, objeto dos embargos, foi prolatada em julgamento de
Recurso Especial da Fazenda Nacional, apontando dissidio jurisprudencial quanto a defini¢ao
do termo inicial para a contagem de decadéncia, quanto aos tributos sujeitos, por sua legislagao
especifica, a langamento por homologac¢do. Postulava a Fazenda Nacional que, nos casos em
que nao tenha ocorrido pagamento, o termo inicial a ser considerado deva ser o do inciso I do
art. 173 do CTN, ou seja, o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ser efetuado.

O voto condutor do acordio indigitado, em sua arte dispositiva, assim se
expressou:

"Assim, em cumprimento ao art. 62-A do Regimento Interno, dou
provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, para
reformar o acorddo n° 1805-00.091, de 29/05/2009, no sentido
de declarar nao decaido o direito de a Fazenda Nacional de
constituir o crédito objeto do presente litigio, e determinar o
retorno dos autos a 5 Turma Especial da Primeira Se¢do do
CARF, para apreciar o mérito."

Contudo, da folha de rosto do acordao ora guerreado, que contém a ementa e
a proclamacao da decisdo, constou:

Ementa: DECADENCIA - TERMO INICIAL
Conforme decisao do STJ em Acorddo submetido ao regime do

artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008, o0 prazo
decadencial quinquenal para O Fisco constituir 0 crédito
tributario (langcamento de oficio), conta-se do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que O langamento poderia ter sido
efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé O pagamento

antecipado da exa¢do ou quando, a despeito da previsdo legal, O
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou

simulagdo do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia do
debito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,

’

negar provimento ao recurso.”.
Os embargos tiveram seguimento para sanar o vicio.

E o relatério.
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Voto

De acordo com o Regimento Interno, cabem embargos de declaracao quando
0 acordao contiver obscuridade, omissao ou contradigdo entre a decisdao e os seus fundamentos,
ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se a turma.

No caso concreto, configurou-se evidente contradi¢ao entre os fundamentos e
a parte dispositiva do voto condutor do Acordao embargado, que deu provimento ao recurso da
Fazenda Nacional, e a proclamacdo da decisdo, onde constou que os membros do colegiado
acordaram negar provimento.

Assim sendo, acolho os embargos para sanar o vicio, re-ratificando o
Acordao 9101-000823, para substituir a redacdo da decisao constante em sua folha de rosto,
que passa a ser a seguinte:

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
DAR provimento ao recurso.”.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Valmir Sandri
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